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Objetivos

São objetivos da presente pesquisa: a) Analisar a história da família e a sua mutação com a Constituição Federal de 1988 e o seu caráter eudemonista; b) Identificar as novas entidades familiares que foram se formando com base no afeto; c) Buscar o(s) motivo(s) do não reconhecimento e da ausência de regulamentação para determinados arranjos familiares; d) Demonstrar a influência da constitucionalização do direito civil nas novas formas de configurações de famílias; e) Analisar as implicações práticas do reconhecimento de novas famílias a partir da legislação, doutrina e jurisprudência nacionais.
Métodos e Procedimentos
Como método de abordagem, a pesquisa se perfaz pelo método indutivo a partir da investigação de casos particulares das novas entidades familiares, bem como da observância ao que dispõe a legislação, a jurisprudência e doutrina brasileiras. No que tange ao procedimento, o presente projeto pauta-se na pesquisa bibliográfica. 

Resultados

É possível, preliminarmente, a obtenção dos seguintes resultados: a) A família sempre foi pautada em modelos tradicionais e patriarcais, visando o caráter procriativo. Contudo, a família passou a ter um caráter eudemonista, visando a realização pessoal de seus membros; b) Tem-se, hodiernamente, as seguintes conformações, quais sejam, união estável, família anaparental, reconstituída, paralela e poliafetiva; c) A despeito da  doutrina contemporânea consolidar entendimento sobre a necessidade de proteção jurídica para as mais diversas possibilidades de configurações familiares, os Tribunais brasileiros ainda possuem posição conservadora no que tange a concessão de efeitos jurídicos a algumas espécies de entidades familiares, assim como ocorre com a família simultânea e as uniões poliamoristas; d) O Estado, ao adotar o princípio da pluralidade das entidades familiares e tutelar a família como instrumento de efetivação dos direitos da personalidade e, em ultima análise, a dignidade da pessoa humana, deverá reconhecer qualquer núcleo humano que tenha as características da família eudemonista; e) A necessidade de regulamentação jurídica direcionada a algumas espécies de família, tais como a família monoparental, anaparental e a família reconstituída.
Conclusões

O Direito das Famílias, amiúde, após o advento da CF/88, tem apresentado diversas modificações, adotando, paulatinamente, características inclusivas, de modo a entender a possibilidade de tutela a todo e qualquer arranjo familiar. Todavia, denota-se que não obstante o avanço do pensamento dos civilistas contemporâneos, os Tribunais brasileiros mantêm-se inerte com relação a algumas modificações que os colocariam em uma posição compatível ao posicionamento da doutrina. Evidentemente, a regulamentação jurídica não será capaz de resolver todas as situações, cabendo, por vezes, ao julgador o exercício da ponderação e mitigação da regra em casos que seja possível a utilização de tal técnica. Entretanto, a necessidade previsão legal para alguns novos arranjos familiares é fundamental para que não haja, efetivamente, hierarquização de entidades familiares. 
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